
AgRg no RECURSO EM HABEAS CORPUS Nº 191289 - SC (2023/0433215-8)

RELATOR : MINISTRO ANTONIO SALDANHA PALHEIRO
AGRAVANTE : GUSTAVO NORBACH (PRESO)
ADVOGADOS : ADENILSON VARGAS LOPES DE GODOI - SC063166

ANTONIO DIONATAN AMARAL - SC063478
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SANTA CATARINA
 

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ORDINÁRIO EM HABEAS 
CORPUS. TRÁFICO DE ENTORPECENTES. PRISÃO PREVENTIVA. 
GARANTIA DA ORDEM PÚBLICA. GRAVIDADE CONCRETA DOS FATOS. 
RELEVANTE QUANTIDADE DE DROGA APREENDIDA. ORGANIZAÇÃO 
CRIMINOSA. AGRAVO A QUE SE NEGA PROVIMENTO.

1. A validade da segregação cautelar está condicionada à observância, em 
decisão devidamente fundamentada, aos requisitos insertos no art. 312 do 
Código de Processo Penal, revelando-se indispensável a demonstração de 
em que consiste o periculum libertatis.

2. No caso, a prisão preventiva do recorrente foi decretada tendo em vista a 
gravidade concreta da conduta, notadamente considerada a quantidade e 
natureza dos entorpecentes apreendidos, bem como a relevante 
participação do réu em organização criminosa. A propósito, destacaram as 
instâncias de origem "que o mandado de busca a apreensão residencial foi 
emitido por conta dos apontamentos ilícitos contra o paciente (ele estaria 
mancomunado com o grupo, seria um faccionado ao PGC e também seria 
responsável por armazenar na residência drogas para outra investigada - 
consoante apontado nos autos 50009279220238240077 - outros4 - p. 2-9). 
É dizer, pelo que se tem, existem indícios suficientes dando conta de que o 
paciente faz da prática criminosa um modo seu de vida, o que evidencia o 
risco de continuidade delitiva caso permaneça solto" (e-STJ fl. 85).

3. "A necessidade de se interromper ou diminuir a atuação de integrantes 
de organização criminosa enquadra-se no conceito de garantia da ordem 
pública, constituindo fundamentação cautelar idônea e suficiente para 
a prisão preventiva" (STF, Primeira Turma, HC n. 95.024/SP, relatora 
Ministra Cármen Lúcia, DJe 20/2/2009).

4. Agravo regimental a que se nega provimento.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
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acordam os Ministros da SEXTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão 
virtual de 12/03/2024 a 18/03/2024, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos 
termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Sebastião Reis Júnior e Rogerio Schietti Cruz votaram com 
o Sr. Ministro Relator.

Não participaram do julgamento os Srs. Ministros Teodoro Silva Santos e 
Jesuíno Rissato (Desembargador Convocado do TJDFT).

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Sebastião Reis Júnior.
 

        Brasília, 18 de março de 2024.

Ministro ANTONIO SALDANHA PALHEIRO 
Relator
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EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ORDINÁRIO EM HABEAS 
CORPUS. TRÁFICO DE ENTORPECENTES. PRISÃO PREVENTIVA. 
GARANTIA DA ORDEM PÚBLICA. GRAVIDADE CONCRETA DOS FATOS. 
RELEVANTE QUANTIDADE DE DROGA APREENDIDA. ORGANIZAÇÃO 
CRIMINOSA. AGRAVO A QUE SE NEGA PROVIMENTO.

1. A validade da segregação cautelar está condicionada à observância, em 
decisão devidamente fundamentada, aos requisitos insertos no art. 312 do 
Código de Processo Penal, revelando-se indispensável a demonstração de 
em que consiste o periculum libertatis.

2. No caso, a prisão preventiva do recorrente foi decretada tendo em vista a 
gravidade concreta da conduta, notadamente considerada a quantidade e 
natureza dos entorpecentes apreendidos, bem como a relevante 
participação do réu em organização criminosa. A propósito, destacaram as 
instâncias de origem "que o mandado de busca a apreensão residencial foi 
emitido por conta dos apontamentos ilícitos contra o paciente (ele estaria 
mancomunado com o grupo, seria um faccionado ao PGC e também seria 
responsável por armazenar na residência drogas para outra investigada - 
consoante apontado nos autos 50009279220238240077 - outros4 - p. 2-9). 
É dizer, pelo que se tem, existem indícios suficientes dando conta de que o 
paciente faz da prática criminosa um modo seu de vida, o que evidencia o 
risco de continuidade delitiva caso permaneça solto" (e-STJ fl. 85).

3. "A necessidade de se interromper ou diminuir a atuação de integrantes 
de organização criminosa enquadra-se no conceito de garantia da ordem 
pública, constituindo fundamentação cautelar idônea e suficiente para 
a prisão preventiva" (STF, Primeira Turma, HC n. 95.024/SP, relatora 
Ministra Cármen Lúcia, DJe 20/2/2009).

4. Agravo regimental a que se nega provimento.

RELATÓRIO

Documento eletrônico VDA40548026 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  ANTONIO SALDANHA PALHEIRO   Assinado em: 07/03/2024 18:39:42
Código de Controle do Documento: 189c8bfa-f775-4347-97f0-a27be7b110ec



O EXMO. SR. MINISTRO ANTONIO SALDANHA PALHEIRO (Relator):

Trata-se de agravo regimental interposto por GUSTAVO NORBACH contra 
decisão monocrática, de minha lavra, que negou provimento ao recurso ordinário.

Depreende-se dos autos que o recorrente, junto com outros corréus, foi 
preso preventivamente pela suposta prática do delito de tráfico de drogas (e-STJ fls. 
12/19). Segundo consta, foram apreendidos 277g (duzentos e setenta e sete gramas) 
de cocaína e 9g (nove gramas) de maconha (e-STJ fl. 13).

Nesta oportunidade, reitera a defesa a ausência de fundamentos suficientes 
à manutenção da medida excepcional.

Destaca que, "em audiência de instrução e julgamento ocorrida no dia 

24/10/2023, o agravante confessou perante o juízo sob o crivo do contraditório e da 

ampla defesa que mantinha em depósito os entorpecentes encontrados em sua 

residência. Assim, demonstrando sua contribuição com o poder judiciário para ocorrer o 

desfecho processual sem nenhum óbice, não há motivos para mantê-lo preso, tendo 

em vista a sua colaboração em prestar esclarecimentos sobre a condenação que lhe 

pesa, mostra-se que esse pode recorrer em liberdade" (e-STJ fl. 220).

Sublinha que "diversas fundamentações genéricas como a do presente caso 

vem aumentando cada vez mais o número de presos provisórios no país, que por 

consequência, saturam todo sistema carcerário sendo baseadas em motivações rasas, 

escoradas unicamente na tão usada garantia da ordem pública, que por si só, não é 

suficiente para a decretação da prisão preventiva, sem mencionar o perigo que o 

agravante oferecia se colocado em liberdade" (e-STJ fl. 221).

Destaca os predicados pessoais do réu e a possibilidade de substituição da 
prisão pelas medidas previstas no art. 319 do Código de Processo Penal.

Diante dessas considerações, pede (e-STJ fl. 226):

a) Seja apreciada as Razões do Agravo Regimental, e do exposto, haja 
retratação do decisório que negou provimento ao Recurso Ordinário em 
Habeas Corpus;

b) Caso inexista retratação, pede-se que, Vossa Excelência submeta o 
presente recurso para ser julgado pelo Colegiado, para que esse se 
pronuncie, dando provimento ao recurso para reformar a decisão proferida 
pelo Ilustre Ministro Relator dessa nobre Corte Superior;

c) Seja concedida a ordem para revogar a prisão do agravante, para que 
este possa responder todos os atos até que se finde o processo em 
liberdade, devendo este Eg. Tribunal Superior aplicar as medidas cautelares 
presentes no art. 319, no inciso IX, do CPP, (monitoramento eletrônico), visto 
que possui residência fixa na comarca de origem e poderá cumprir prisão 
domiciliar durante o deslinde processual, com a imediata expedição do 
alvará de soltura;
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É o relatório.

 

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO ANTONIO SALDANHA PALHEIRO (Relator):

Consoante assinalei na decisão monocrática combatida, há sempre de 
conter efetiva e concreta fundamentação o ato judicial que decreta a prisão, tais as 
disposições do nosso ordenamento jurídico.

Com efeito, antes do trânsito em julgado da condenação, a prisão somente é 
cabível quando demonstrado o periculum libertatis, sendo impossível o recolhimento de 
alguém ao cárcere caso se mostrem inexistentes os pressupostos autorizadores da 
medida extrema, previstos na legislação processual penal.

Ora, considerando-se que ninguém será preso senão por ordem escrita e 
fundamentada de autoridade judiciária competente, bem como que a fundamentação 
das decisões do Poder Judiciário é condição absoluta de sua validade (Constituição da 
República, art. 5º, inciso LXI, e art. 93, inciso IX, respectivamente), há de se exigir que 
o decreto de prisão preventiva venha sempre concretamente motivado, não fundado 
em meras conjecturas.

A propósito do tema, a jurisprudência desta Casa, embora ainda um pouco 
oscilante, optou pelo entendimento de que o risco à ordem pública se constataria, em 
regra, pela reiteração delituosa ou pela gravidade concreta do fato.

Nesse tear, parece-me importante relembrar que "o juízo sobre a gravidade 

genérica dos delitos imputados ao réu, a existência de indícios de autoria e 

materialidade do crime, a credibilidade do Poder Judiciário, bem como a intranquilidade 

social não constituem fundamentação idônea a autorizar a prisão para a garantia da 

ordem pública, se desvinculados de qualquer fato concreto, que não a própria conduta, 

em tese, delituosa" (HC n. 48.381/MG, relator Ministro Gilson Dipp, Quinta Turma, DJ 
1º/8/2006, p. 470).

Assim, demonstrada a gravidade concreta do crime praticado, revelada, na 
maioria das vezes, pelos meios de execução empregados, ou a contumácia delitiva do 
agente, a jurisprudência desta Casa autoriza a decretação ou a manutenção da 
segregação cautelar, dada a afronta às regras elementares de bom convívio social.

Além disso, na apreciação das justificativas da custódia cautelar, "o mundo 

não pode ser colocado entre parênteses. O entendimento de que o fato criminoso em si 

não pode ser conhecido e valorado para a decretação ou a manutenção da prisão 
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cautelar não é consentâneo com o próprio instituto da prisão preventiva, já que a 

imposição desta tem por pressuposto a presença de prova da materialidade do crime e 

de indícios de autoria. Assim, se as circunstâncias concretas da prática do crime 

indicam periculosidade, está justificada a decretação ou a manutenção da prisão para 

resguardar a ordem pública" (STF, HC n. 105.585, relatora Ministra Rosa Weber, 
Primeira Turma, julgado em 7/8/2012, DJe de 21/8/2012).

À vista desse raciocínio e dos vetores interpretativos estabelecidos, passei à 
análise da legalidade da medida excepcional.

A prisão preventiva do agravante foi decretada nos termos seguintes (e-STJ 
fls. 84/85):

O caso em apreço é dotado de gravidade concreta, eis que o conduzidos 
GUSTAVO e GABRIELA foram flagrados na posse de quantia elevada de 
droga (287 gramas de cocaína e 9 gramas de maconha), além de R$ 357,70 
em dinheiro (notas de papel e moedas) e 1 esmurrugador. Há indicativos, 
outrossim, de atuação conjunta dos aludidos autuados com o conduzido 
CÍCERO, em cuja posse foram localizados 37,3 gramas de substância 
semelhante a cocaína (sendo 1 torrão e 4 petecas), 18,6 gramas de 
substância semelhante a maconha, R$ 409,50 em dinheiro em espécie, 1 
balança de precisão e 1 rolo de plástico com pedaços recortados, petrechos 
estes que sinalizam a traficância. Embora os aludidos autuados não 
ostentem maus antecedentes e sejam primários, ao menos segundo se 
infere das certidões no Estado de Santa Catarina, tal dado não é capaz de 
obstar a decretação da prisão preventiva, eis que o fato é dotado de 
gravidade concreta, diante da quantidade e variedade de substâncias 
apreendidas (cocaína e maconha) e, repisa-se, da existência de 
procedimento investigativo anterior, cujos elementos colhidos apontam 
atuação prévia e conjunta para a comercialização de drogas, em bairro 
movimentado e central da cidade de Urubici (bairro Esquina), cuja população 
é pequena, de 10.834 habitantes, conforme dados do IBGE de 2022, a 
denotar risco de reiteração delitiva e abalo a ordem pública local.

 

Conforme visto acima, o decreto de prisão preventiva teve como lastro para 
a segregação cautelar do agente a grande quantidade e variedade de drogas 
apreendidas – a saber, 277g (duzentos e setenta e sete gramas) de cocaína e 9g 
(nove gramas) de maconha –, o que esta Corte tem admitido como fundamentação 
idônea para a decretação e manutenção da prisão preventiva em razão da gravidade 
concreta da conduta.

Nesse sentido:

AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ORDINÁRIO EM HABEAS 
CORPUS. TRÁFICO DE ENTORPECENTES. PRISÃO PREVENTIVA. 
GARANTIA DA ORDEM PÚBLICA. GRAVIDADE CONCRETA. 
QUANTIDADE DE DROGA APREENDIDA. MEDIDAS CAUTELARES 
DIVERSAS. IMPOSSIBILIDADE. RECURSO IMPROVIDO.  
[...]

3. No caso, a prisão preventiva está justificada, pois a decisão que a impôs 
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fez referência à gravidade concreta da conduta imputada ao recorrente, uma 
vez que foi apreendida elevada quantidade de entorpecentes 
(aproximadamente 1,050kg - um quilograma e cinquenta gramas - de 
cocaína). Dessarte, evidenciada a sua periculosidade e a necessidade da 
segregação como forma de acautelar a ordem pública.

4. Mostra-se indevida a aplicação de medidas cautelares diversas da prisão, 
quando a segregação encontra-se fundada na gravidade efetiva do delito, 
indicando que as providências menos gravosas seriam insuficientes para 
acautelar a ordem pública e evitar a prática de novos crimes. [...] (AgRg no 
RHC n. 125.192/SC, de minha relatoria, SEXTA TURMA, julgado em 
12/5/2020, DJe 18/5/2020.) 

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. PROCESSUAL PENAL. 
TRÁFICO ILÍCITO DE DROGAS. NEGATIVA DO DIREITO DE RECORRER 
EM LIBERDADE. GRAVIDADE CONCRETA DO DELITO. QUANTIDADE DE 
DROGA APREENDIDA. FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA. NECESSIDADE DE 
READEQUAÇÃO DA PRISÃO CAUTELAR COM O REGIME 
INTERMEDIÁRIO IMPOSTO NA SENTENÇA. AGRAVO DESPROVIDO. 
ORDEM CONCEDIDA DE OFÍCIO. 

1. A manutenção da custódia cautelar encontra-se suficientemente 
fundamentada em razão das circunstâncias do caso que, pelas 
características delineadas, retratam, in concreto, a periculosidade do Agente, 
a indicar a necessidade da segregação provisória para a garantia da ordem 
pública, considerando-se, sobretudo, a quantidade de droga apreendida - 
mais de 1 (um) quilograma e 200 (duzentas) gramas de maconha. 
Precedentes. 

[...] (AgRg no HC n. 560.702/MG, relatora Ministra LAURITA VAZ, SEXTA 
TURMA, julgado em 12/5/2020, DJe 28/5/2020.)

 

Também invocou o Magistrado de piso a periculosidade social do recorrente, 
já que seria ele membro de organização criminosa.

A propósito, assinalou "que o mandado de busca a apreensão residencial foi 

emitido por conta dos apontamentos ilícitos contra o paciente (ele estaria 

mancomunado com o grupo, seria um faccionado ao PGC e também seria responsável 

por armazenar na residência drogas para outra investigada - consoante apontado nos 

autos 50009279220238240077 - outros4 - p. 2-9). É dizer, pelo que se tem, existem 

indícios suficientes dando conta de que o paciente faz da prática criminosa um modo 

seu de vida, o que evidencia o risco de continuidade delitiva" (e-STJ fl. 85).

Aliás, conforme magistério jurisprudencial do Pretório Excelso, "a 
necessidade de se interromper ou diminuir a atuação de integrantes de organização 
criminosa enquadra-se no conceito de garantia da ordem pública, constituindo 
fundamentação cautelar idônea e suficiente para a prisão preventiva" (STF, Primeira 
Turma, HC n. 95.024/SP, relatora Ministra Cármen Lúcia, DJe 20/2/2009).

Mostra-se, portanto, evidente que a custódia preventiva está justificada.

Em variadas oportunidades esta Corte examinou a legalidade da prisão 
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cautelar de membros de organização criminosa e assim se posicionou:

PROCESSUAL PENAL. HABEAS CORPUS. TRÁFICO DE DROGAS. 
ASSOCIAÇÃO. PRISÃO PREVENTIVA. FUNDAMENTAÇÃO. GRAVIDADE 
DO CRIME. MODUS OPERANDI DELITIVO. ARTICULADA 
ORGANIZAÇÃO. ELEMENTOS CONCRETOS A JUSTIFICAR A MEDIDA. 
FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA. OCORRÊNCIA. ORDEM DENEGADA.

1. A necessidade da custódia cautelar está fundamentada na garantia 
da ordem pública, evidenciada pelo modus operandi da organização 
criminosa voltada para o tráfico de drogas, da qual, supostamente, o 
paciente faz parte, eis que, após um mês de investigações, identificou-
se que ele e outros corréus transitavam entre os territórios/brasileiros e 
de Riviera/Uruguai na venda de drogas.

[...]

3. Ordem denegada.

(HC 353.594/RS, Rel. Ministra MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA, 
SEXTA TURMA, julgado em 05/05/2016, DJe 16/05/2016.)

RECURSO EM HABEAS CORPUS. TRÁFICO E ASSOCIAÇÃO PARA O 
TRÁFICO INTERESTADUAL DE DROGAS. ORGANIZAÇÃO CRIMINOSA. 
PRISÃO PREVENTIVA. FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA. AUSÊNCIA DE 
CONSTRANGIMENTO ILEGAL.

1. É possível a decretação da prisão preventiva quando se apresenta efetiva 
motivação para tanto.

2. Na espécie, a prisão preventiva foi decretada tendo em vista as 
peculiaridades do caso concreto (agente supostamente integrante de 
complexa organização criminosa, voltada à disseminação de grande 
quantidade de drogas, as quais são adquiridas no Paraná com a finalidade 
de distribuição em Minas Gerais, tendo sido apreendidos 231 kg de 
maconha).

3. Recurso em habeas corpus improvido.

(RHC 65.669/MG, Rel. Ministro SEBASTIÃO REIS JÚNIOR, SEXTA TURMA, 
julgado em 26/04/2016, DJe 09/05/2016.)

RECURSO ORDINÁRIO EM HABEAS CORPUS. ORGANIZAÇÃO 
CRIMINOSA, LAVAGEM DE DINHEIRO E CRIME CONTRA ECONOMIA 
POPULAR. PRISÃO PREVENTIVA. PREENCHIMENTO DOS REQUISITOS. 
GRAVIDADE CONCRETA DO DELITO. NECESSIDADE DE GARANTIA DA 
ORDEM PÚBLICA. ORGANIZAÇÃO CRIMINOSA VOLTADA PARA A 
LAVAGEM DE DINHEIRO ORIUNDO DE ROUBOS E TRÁFICO ILÍCITO DE 
ENTORPECENTES. NECESSIDADE DE INTERROMPER AS ATIVIDADES 
DO GRUPO. CONDIÇÕES PESSOAIS FAVORÁVEIS. IRRELEVÂNCIA. 
EXTENSÃO DE BENEFÍCIO CONCEDIDO ÀS CORRÉS. 
IMPOSSIBILIDADE. SITUAÇÃO FÁTICO-PROCESSUAL DISTINTA 
RECURSO IMPROVIDO.

[...]

2. Mostra-se fundamentada a prisão como forma de garantir a ordem pública 
em caso no qual se constata a existência de organização criminosa 
destinada a lavagem de dinheiro oriundo de delitos graves, como roubos e 
tráfico de entorpecentes, e estruturada com nítida divisão de tarefas, 
mormente pelo fato de que as atividades ilícitas permaneceram mesmo após 
a prisão de um de seus líderes (Tiago Gonçalves, companheiro da ora 
recorrente), evidenciando o alto risco de reiteração delitiva e a necessidade 
de desestruturar a organização criminosa a fim de interromper a atividade 
ilícita .
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3. A jurisprudência desta Corte é assente no sentido de que se justifica a 
decretação de prisão de membros de organização criminosa como forma de 
interromper as atividades do grupo.

[...]

8. Recurso ordinário improvido.

(RHC 83.321/RS, Rel. Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA, 
QUINTA TURMA, julgado em 22/08/2017, DJe 01/09/2017)

 

Salientei que condições pessoais favoráveis, por si sós, não impedem a 
prisão cautelar, caso se verifiquem presentes os requisitos legais para a decretação da 
segregação provisória, consoante se observa na hipótese dos autos.

Considerando a fundamentação acima expendida, reputei indevida a 
aplicação de medidas cautelares diversas da prisão, uma vez que se mostraram 
insuficientes para o resguardo da ordem pública.

O entendimento exarado pelo Ministério Público Federal, no ponto, foi ao 
encontro da compreensão ora alcançada.

Transcrevi, por oportuno, este trecho do parecer:

Nota-se que a prisão cautelar do recorrente decorreu da necessidade de 
salvaguardar a ordem pública, seja em razão da gravidade concreta do fato 
em apuração, que resultou na apreensão de considerável quantidade de 
drogas variadas e de petrechos utilizados no preparo e separação dos 
entorpecentes; seja em razão dos indicativos de prática reiterada da 
traficância, em conluio com organização criminosa.

 
Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É como voto.

Ministro ANTONIO SALDANHA PALHEIRO
Relator
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TERMO DE JULGAMENTO
SEXTA TURMA

AgRg no RHC 191.289 / SC
Número Registro: 2023/0433215-8 PROCESSO ELETRÔNICO

MATÉRIA CRIMINAL

Número de Origem:
50009520820238240077 50452277920238240000 50589800620238240000

Sessão Virtual de 12/03/2024 a 18/03/2024

Relator do AgRg 
Exmo. Sr. Ministro ANTONIO SALDANHA PALHEIRO

 Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro SEBASTIÃO REIS JÚNIOR

 Secretário
Bel. ELISEU AUGUSTO NUNES DE SANTANA

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : GUSTAVO NORBACH (PRESO)
ADVOGADOS : ADENILSON VARGAS LOPES DE GODOI - SC063166

ANTONIO DIONATAN AMARAL - SC063478
RECORRIDO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SANTA CATARINA
CORRÉU : CLEOMAR DOS SANTOS
CORRÉU : CICERO DEUCHER
CORRÉU : GABRIELA MAGALHAES BATISTA
CORRÉU : IAM WILLIAM KUHL
CORRÉU : JEFFERSON DE LIMA
CORRÉU : RONALDO BASILIO DA SILVA
CORRÉU : TALITA EVERLIN DE LIMA

ASSUNTO : DIREITO PENAL - CRIMES PREVISTOS NA LEGISLAÇÃO EXTRAVAGANTE - 
CRIMES DE TRÁFICO ILÍCITO E USO INDEVIDO DE DROGAS - TRÁFICO DE 
DROGAS E CONDUTAS AFINS

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : GUSTAVO NORBACH (PRESO)
ADVOGADOS : ADENILSON VARGAS LOPES DE GODOI - SC063166

ANTONIO DIONATAN AMARAL - SC063478
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SANTA CATARINA
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TERMO

A SEXTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 12/03/2024 a 18/03
/2024, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Sebastião Reis Júnior e Rogerio Schietti Cruz votaram com o Sr. Ministro
Relator.

Não participaram do julgamento os Srs. Ministros Teodoro Silva Santos e Jesuíno Rissato
(Desembargador Convocado do TJDFT).

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Sebastião Reis Júnior.

 

Brasília, 19 de março de 2024
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